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JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

Objeto: Contratação dos serviços profissionais advocatícios para prestação de serviços 

jurídicos especializados na área financeira objetivando o recebimento do montante referentes 

de diferenças oriundas da restituição do Imposto de Renda retido na fonte (IRRF), 

recebimento do montante referentes de diferenças oriundas da adequação da Tabela de 

Procedimentos do SUS, com base nos índices estabelecidos na Tabela Única Nacional de 

Equivalência de Procedimentos – TUNEP e/ou Índice de Valoração do Ressarcimento – IVR. 

quando do cálculo da complementação devida pela União, até o efetivo recebimento dos 

valores e revisão judicial e/ou administrativa dos valores devidos ao Fundo de Participação 

dos Municípios – FPM em razão de seu repasse em patamares inferiores aos legalmente 

cabíveis. 

Base Legal: Art. 74, Inciso III, Alínea “c” da Lei nº 14.133/21 de 1º de abril de 2021. 

 

Verificou-se a necessidade de realizar a Contratação dos serviços profissionais advocatícios 

para prestação de serviços jurídicos especializados na área financeira objetivando o 

recebimento do montante referentes de diferenças oriundas da restituição do Imposto de 

Renda retido na fonte (IRRF), recebimento do montante referentes de diferenças oriundas da 

adequação da Tabela de Procedimentos do SUS, com base nos índices estabelecidos na Tabela 

Única Nacional de Equivalência de Procedimentos – TUNEP e/ou Índice de Valoração do 

Ressarcimento – IVR. quando do cálculo da complementação devida pela União, até o efetivo 

recebimento dos valores e revisão judicial e/ou administrativa dos valores devidos ao Fundo 

de Participação dos Municípios – FPM em razão de seu repasse em patamares inferiores aos 

legalmente cabíveis, haja vista o interesse público, no entanto, se faz necessário observar se 

os serviços já prestados foram executados da melhor forma possível e com vantajosidade para 

Administração. 

Independentemente do procedimento que antecede a contratação, cabe à 

Administração demonstrar a conformidade do preço ajustado com o valor praticado no 

mercado.  

No entanto, a demonstração da adequação do preço praticado assume contornos mais 

complexos quando se está diante da ausência de competição, uma vez que, nesse caso não há 

possibilidade de redução de preços pela disputa entre interessados, pois, como já dito à 

saciedade na justificativa da contratação, inexiste competição por ausência de pressupostos 

lógicos e objetivos aptos a ensejar uma "disputa" pelo objeto pretendido. 
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Nessas situações, a justificativa do preço requer a demonstração de sua adequação 

levando em conta os valores praticados pelo contratado em outros contratos por ele mantidos. 

Desse modo, permite-se demonstrar que a condição de exclusividade não servirá para 

distorcer o preço praticado. Significa dizer: o valor cobrado da Administração 

contratante é equivalente ao praticado pelo contratado em ajustes firmados com outros 

contratantes.  

Vejamos, de outra ordem, citação doutrinária que bem encarta a posição desta 

Secretaria Municipal em relação à verificação do "preço de mercado" em casos de 

inexigibilidade de licitação, in verbis: 

 

"Se o serviço é singular, significa que não há similar no mercado, não 

havendo, por consequência, mecanismos hábeis à comparação de 

preços de serviços heterogêneos. As consultas de preços, que 

permitem confrontação com os valores de mercado são factíveis nas 

situações de contratação direta em que já se saiba, de antemão, o 

serviço que será prestado ou hem d ser entregue. Daí por que parece 

razoável que o preço seja justificado considerando os valores cobrados 

pelo próprio proponente em outros ajustes cujo objeto seja 

semelhante" Grifo nosso. (GARCIA, Flávio Amaral Licitações e 

Contratos Administrativos casos e polêmicas, 4" edição, 2016, pág. 

322, Malheiros). 

 

Exatamente nesse sentido se forma a Orientação Normativo nº l7 da AGU- Advocacia 

Geral da União: 

 

“A razoabilidade do valor das contratações decorrentes de 

inexigibilidade de licitação poderá ser aferida por meio da 

comparação da proposta apresentada com os preços praticados pela 

futura contratada junto a outros entes públicos e/ou privados, ou 

outros meios igualmente idôneos”. (Alterada pela Portaria ÁGU n" 

572/2011, publicada no DOU | 14.12.2011.) 

 

Com efeito, assim como concluiu a AGU em sua Orientação Normativa no 17, e-se 

que a justificativa do preço nas contratações por inexigibilidade de licitação requer a 

demonstração de equivalência do valor a ser cobrado da Administração com os valores 
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praticados pela contratada em outros ajustes que contemplem o mesmo objeto ou objeto 

similar. 

         Desta feita, para justificar se o preço cobrado está compatível com o valor de mercado, 

foi tomado como base os serviços realizados pela proponente MONTEIRO E MONTEIRO 

ADVOGADOS ASSOCIADOS – CNPJ Nº 35.542.612/0001-90, mediante a apresentação 

de contratos de eventos realizados em outros locais semelhantes, conforme prevê o §4º do art. 

23 da Lei 14.133/21. Assim, foi possível comprovar a razoabilidade do valor cobrado para 

Prefeitura de Abaetetuba, o que nos permite inferir que os preços se encontram compatível 

com a realidade mercadológica. Cabe ressaltar também que o preço ajustado entre as partes é 

eminentemente “bruto”, ou seja, sem nenhum acréscimo adicional. 

 

O valor pago será de R$ 0,20 centavos para cada R$ 1,00 arrecado justifica-se pelo fato de 

que o Município pode ser beneficiado visando à compensação de créditos, que pode ser 

estruturada nos seguintes pontos: 

1. Complexidade Técnica e Especialização: A tarefa envolve um alto grau de complexidade 

técnica, exigindo conhecimentos específicos em legislação previdenciária, finanças públicas 

e gestão administrativa. A consultoria especializada dispõe de expertise e experiência 

comprovada na implementação e recuperação de créditos previdenciários, garantindo a correta 

execução dos procedimentos necessários. 

2. Otimização de Recursos: A consultoria irá proporcionar uma análise detalhada e precisa 

do estoque de créditos, o que possibilitará a otimização dos recursos a serem recuperados. 

Este levantamento é fundamental para garantir que a instituição não perca valores 

significativos por falta de conhecimento ou por erros no processo de compensação. 

3. Judicialização e Ações Estratégicas: A consultoria também será responsável por conduzir 

a judicialização necessária para a ampliação do período prescricional e para o pleito de 

indenizações por atraso nas obrigações federais. Este suporte jurídico especializado é 

essencial para maximizar os ganhos potenciais e assegurar o cumprimento das obrigações 

legais por parte do Regime Geral. 

4. Mitigação de Riscos e Garantia de Resultados: A contratação de uma consultoria 

especializada minimiza os riscos de falhas no processo e assegura que todas as etapas sejam 

cumpridas com rigor técnico, garantindo a compensação correta dos créditos e evitando 

prejuízos financeiros à instituição. 
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5. Retorno sobre Investimento: O valor investido na contratação da consultoria é justificado 

pelo retorno financeiro que a correta compensação dos créditos previdenciários pode 

proporcionar, além de evitar possíveis perdas que possam decorrer de uma gestão inadequada 

do processo.  

Portanto, a contratação da consultoria é um investimento necessário para assegurar que a 

instituição realize a compensação de créditos de maneira eficiente, segura e juridicamente 

respaldada, potencializando a recuperação de valores devidos pelo Regime Geral ao Regime 

Próprio e evitando prejuízos futuros. 

Demais disso, o preço de qualquer serviço ou produto é determinado em razão da Lei 

da oferta e da procura e o município conseguiu proposta com condições e preço extremamente 

vantajosos.   

Diante ao norte mencionado e dos fatos até agora expostos, a PREFEITURA MUNICIPAL 

DE PONTA DE PEDRAS entende que o valor e as condições apresentadas pela empresa 

MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS – CNPJ Nº 

35.542.612/0001-90, resulta da equação da condição real, respaldada na compatibilidade com 

valores e poder financeiro do orçamento municipal e em obediência aos requisitos e preceitos 

da legislação pertinente, posicionando-se pela contratação direta por meio de inexigibilidade 

do objeto desta justificativa, plenamente amparada pelo permissivo do art. 74, Inciso III da 

Lei 14.133/21. 

Ponta de Pedras/PA, 13 de maio de 2025. 
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